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PARECER Nº 1431/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0243/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 
sobre a utilização de aplicativos ou da internet para a prestação do transporte individual e 
remunerado de passageiros - táxi. 

Em suma, a proposta visa disciplinar o uso dos aplicativos baseados em dispositivos de 
tecnologia móvel ou sistema análogo acessível via internet, estabelecendo a obrigatoriedade 
de credenciamento de referidos aplicativos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, de acordo 
com os requisitos que especifica e nos termos dos procedimentos administrativos que fixa, 
proibindo a exploração de uma série de atividades econômicas relacionadas ao seguimento de 
transportes, autorizando a delegação de poder de polícia a entidades de classes e taxistas, 
restringindo a exploração da atividade econômica em questão às empresas situadas no 
município, vinculando as receitas das multas ao melhoramento do sistema de transporte 
público individual de passageiros, além de dar outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Nos termos do art. 1º da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual 
de passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço 
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura". 

Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de 
"serviço público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder 
Público, ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse 
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade 
econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da 
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve 
receber regramento estatal. 

Cabe observar ainda que é justamente disciplinando essa atividade econômica privada, 
mas de interesse público, que o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de 
funcionamento, fiscaliza a atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e 
estabelece penalidades para os infratores (Lei Orgânica Municipal, art. 160, incisos I, II, III e 
IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160 estabelece que o Poder Municipal tem também 
como atribuição "outorgar a permissão de uso em locais apropriados, inclusive vias e 
logradouros públicos, para os serviços de interesse da coletividade, nos termos a serem 
definidos em lei". 

Como a matéria sob análise visa dispor sobre a disciplina das atividades econômicas 
no Município e sobre o exercício do poder de polícia que lhe é inerente, a iniciativa legislativa 
sobre ela não é privativa do Chefe do Poder Executivo, mas é compartilhada com o Poder 
Legislativo, visto que não incluída no rol do art. 37, § 2º, da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, note-se que quando a Lei Orgânica atribui competência exclusiva ao 
Executivo ela é explícita, como no caso de seu art. 178 que determina que "as tarifas dos 
serviços públicos de transporte são da competência exclusiva do Município e deverão ser 
fixadas pelo Executivo." 
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No entanto, como já vimos, o transporte individual de passageiros não se constitui em 
serviço público de transporte. Não é por outra razão que a mesma Lei Orgânica paulistana trata 
o serviço de táxi em outro dispositivo, no seu art. 179, inciso III. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica. 

Ante ao exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo sugerido pelo próprio autor do 
projeto: 

 

SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0243/15. 

Dispõe sobre regulamentação do atendimento ao serviço de Transporte Individual 
Remunerado de Passageiros, Táxi, em casos de solicitação por aplicativo (APP) ou internet, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

Art. 1º O serviço de Transporte Individual Remunerado de Passageiro-Táxi, na cidade 
de São Paulo, quando solicitado por meio de aplicativo (APP) ou internet, será regido por esta 
lei. 

Art. 2º As empresas interessadas na prestação do serviço previsto no art. 1º de que 
dispõe esta lei, deverão atender os requisitos exigidos pelo Poder Público, tendo como seus 
prestadores exclusivamente os taxistas. 

Art. 3º Todas as empresas que prestarem serviço ao usuário do Transporte Individual 
de Passageiro, por meio de aplicativo (APP), ao solicitar o seu credenciamento junto ao Poder 
Público deverá obrigatoriamente apresentar cópia de seu contrato social ou estatuto, devendo 
constar impreterivelmente o endereço de sua sede na Cidade de São Paulo. 

Art. 4º Aos infratores desta lei, para a pessoa jurídica gestora do aplicativo (APP), 
aplicar-se-á multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo dobrada na reincidência, e 
para a pessoa física a multa de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), cumulando com a 
respectiva apreensão do veículo e bloqueio no licenciamento junto ao DETRAN, até a quitação 
da mesma. 

§ 1º Nos casos de reincidência aplica-se a respectiva multa em dobro, considerado o 
período de cinco (05) anos contados da data da primeira infração. 

§ 2º A correção dos valores previstos neste artigo se dará anualmente com pelo Índice 
Geral de Preços-Mercado editados pela Fundação Getúlio Vargas - IGP-M (FGV). 

Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentárias 
próprias, que serão suplementadas se necessárias. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26.08.2015. 

Alfredinho - PT 

George Hato - PMDB - Relator 

Abou Anni - PV 

Ari Friedenbach - PROS 

Arselino Tatto - PT - Contrário 

Conte Lopes - PTB 

David Soares _ PSD 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/08/2015, p. 91 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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